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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0000780-18.2010.815.0091
ORIGEM: Vara Única da Comarca de Taperoá
RELATOR:  Juiz  Onaldo  Rocha  de  Queiroga,  convocado  para
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
EMBARGANTE: Ailton Paulo de Souza
ADVOGADOS: Alberto Jorge Santos Lima Carvalho e Carlos Fábio
Ismael dos Santos Lima
EMBARGADO: Ministério Público do Estado da Paraíba

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 1)  QUESTÕES  DE  ORDEM
PÚBLICA  QUE  PODEM  SER  VEICULADAS  EM  SEDE  DE
ACLARATÓRIOS,  INDEPENDENTEMENTE  DOS  VÍCIOS  A  QUE
ALUDE  O  ART.  535  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
NECESSIDADE  DE  MANIFESTAÇÃO EXPLÍCITA  DO  TRIBUNAL
SOBRE  ELAS.  2)  PARTE  QUE  NÃO  FOI  INTIMADA,  EM
PRIMEIRO  GRAU  DE  JURISDIÇÃO,  DA  SENTENÇA  DOS
EMBARGOS.  ALEGAÇÃO  DE  NULIDADE.  2.1)  RECURSO
APELATÓRIO QUE, NESTA CORTE DE JUSTIÇA, INICIALMENTE,
FOI  CONSIDERADO  PREMATURO,  MAS  QUE,
POSTERIORMENTE,  TEVE  SEU  SEGUIMENTO  NEGADO,  POR
SER  DESERTO.  INEXISTÊNCIA  DE  QUALQUER  PREJUÍZO
ADVINDO  DA  FALTA  DE  INTIMAÇÃO  DA  REJEIÇÃO  DOS
ACLARATÓRIOS NA ORIGEM. 2.2) TESE DE QUE A FALTA DE
INTIMAÇÃO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO TERIA GERADO
CERCEAMENTO DE DEFESA, JÁ QUE IMPEDIU O MANEJO DE
NOVOS  ACLARATÓRIOS.  AFIRMAÇÃO  QUE  NÃO  PROSPERA,
PORQUANTO  O  EMBARGANTE  JÁ  HAVIA  INTERPOSTO
APELAÇÃO  CÍVEL,  ENSEJANDO  PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.
HOMENAGEM  AO  PRINCÍPIO  DA  UNIRRECORRIBILIDADE
RECURSAL.  2.3)  TESE  DE QUE,  UMA VEZ  RECONHECIDO O
VÍCIO, DEVERIA HAVER A REABERTURA DO PRAZO RECURSAL.
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HIPÓTESE QUE NÃO CORRIGE A  DESERÇÃO.  3)  EMBARGOS
ACOLHIDOS, COM EFICÁCIA INTEGRATIVA, APENAS.

1. As  questões  de  ordem  pública  devem  ser  objeto  de
apreciação explícita por parte do Tribunal, ainda que manejadas
somente  em  sede  de  embargos  de  declaração,
independentemente da presença dos vícios a que alude o art.
535 do CPC. Isso porque elas são insuscetíveis de preclusão e
sobre elas a Corte de Justiça deve-se pronunciar ex officio.

2. A  ausência  de  intimação  da  parte,  em primeiro  grau  de
jurisdição,  da  sentença  que  rejeitou  seus  embargos  de
declaração não é causa de qualquer nulidade, quando isso não
acarreta qualquer prejuízo.

3. Se  a  parte,  antes  da  sentença  dos  embargos,  interpôs
apelação cível, não pode, posteriormente, alegar nulidade por
cerceamento de defesa, sob a tese de que ficou impedida de
apresentar  novos aclaratórios,  porquanto a  opção pelo  apelo
ensejou preclusão consumativa, além de haver a incidência do
princípio da unirrecorribilidade recursal.

4.  Ainda que reaberto o prazo  recursal,  com a intimação
da sentença  dos  embargos,  a  parte  não poderia  suprir  a
deserção, porquanto, como pacificamente sedimentado no
STJ, “não é possível a comprovação posterior do preparo,
ainda  que  o  pagamento  tenha  se  dado  dentro  do  prazo
recursal,  ante  a  ocorrência  da  preclusão  consumativa.”
(AgRg no AREsp 738.066/SC, Rel. Ministro MARCO BUZZI,
QUARTA  TURMA,  julgado  em  24/11/2015,  DJe
30/11/2015).

5. Embargos acolhidos apenas com eficácia integrativa.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a Segunda  Câmara  Especializada  Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, acolher os embargos
de declaração, emprestando-lhes eficácia integrativa.

AILTON PAULO DE SOUZA opôs  embargos de declaração  (f.
854/866), por meio dos quais suscita vícios no acórdão prolatado por este
Órgão Colegiado (f. 844/852), cuja ementa está assim redigida:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  APELAÇÃO  CÍVEL.  1)
ACLARATÓRIOS  INTERPOSTOS  CONTRA  DECISÃO
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MONOCRÁTICA.  RECEPÇÃO  COMO  AGRAVO  INTERNO.  2)
RECURSO APELATÓRIO. INTERPOSIÇÃO ANTES DO JULGAMENTO
DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 1ª INSTÂNCIA. AUSÊNCIA
DE RATIFICAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE DE FAZÊ-LO, JÁ
QUE  O  JUÍZO  DE  ORIGEM NÃO PROCEDEU À  INTIMAÇÃO DA
PARTE  ACERCA  DA  SENTENÇA  QUE  REJEITOU  OS
ACLARATÓRIOS.  3)  MANUTENÇÃO,  POR OUTRO FUNDAMENTO,
DO  NÃO-CONHECIMENTO  DA  APELAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE
RECOLHIMENTO  DO  PREPARO  E  DA  COMPROVAÇÃO  DA
CONCESSÃO  DA  GRATUIDADE  JUDICIÁRIA.  DESERÇÃO
RECONHECIDA. 4) RECURSO DESPROVIDO.

1. São  admissíveis  como  agravo  regimental  embargos  de
declaração  opostos  à  decisão  monocrática  proferida  pelo
relator  do  feito  no  tribunal.  Princípios  da  economia
processual e da fungibilidade.

2. Segundo  a  jurisprudência  do  STJ,  para  ser  conhecida,  a
apelação cível interposta antes do julgamento dos embargos de
declaração deve ser ratificada. Ocorre, porém, que o recorrente
não foi  intimado pelo  Juízo  de origem acerca da sentença que
rejeitou os aclaratórios, considerando-o intimado, em razão do fato
de já ter apresentado recurso apelatório.

3. Se  a  parte  não  foi  intimada  da  sentença  dos  embargos  de
declaração, ficou impedida de ratificar o recurso apelatório, não
podendo o Judiciário instar-lhe a realizar o impossível.

4. Todavia, mesmo considerado tempestivo, o recurso apelatório
não deve ser conhecido, pois é deserto, porquanto o recorrente
não recolheu o preparo, nos termos do art. 511 do CPC, tampouco
comprovou ser beneficiário da justiça gratuita.

5. Recurso desprovido, para, por outro fundamento, manter
a decisão que não conheceu do recurso apelatório. 

Nos  presentes  aclaratórios  a  parte  embargante  sustenta  as
seguintes  teses:  (a)  nulidade absoluta,  “vez  que não existe  nos  autos
intimação  do  recorrente  [acerca  da  sentença  dos  embargos]  para
ratificação do apelo” (f. 859); (b) a ausência de intimação da sentença dos
segundos embargos teria lhe causado prejuízo,  na medida em que lhe
impediu  de  manejar  novos  aclaratórios;  (c)  seria  imperioso  o
restabelecimento do prazo recursal; (d) a análise da questão da deserção
estaria prejudicada, uma vez reconhecida a nulidade processual.

É o breve relato.
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          VOTO: Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
        Relator

As  matérias  veiculadas  por  este  recurso  consubstanciam
questões  de  ordem  pública,  que  merecem  análise  por  esta  Corte  de
Justiça, sob pena de omissão, nos termos do art. 535, II, do Código de
Processo Civil, consoante expõe a jurisprudência do STJ, in verbis:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  OMISSÃO.  CARACTERIZAÇÃO.  PONTO
DEVOLVIDO PELO AGRAVO REGIMENTAL. SUPRIMENTO. VIOLAÇÃO
DO ART. 535, II, DO CPC PELA CORTE DE ORIGEM. OCORRÊNCIA.
TERMO INICIAL DA CORREÇÃO MONETÁRIA E DOS JUROS DE MORA
INCIDENTES SOBRE A INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.

POSSIBILIDADE DE EFEITOS INFRINGENTES COMO CONSEQUÊNCIA
DO SUPRIMENTO DA OMISSÃO. EMBARGOS ACOLHIDOS E AGRAVO
CONHECIDO  PARA  DAR  PARCIAL  PROVIMENTO  AO  RECURSO
ESPECIAL.

1. Nas hipóteses em que o acórdão que julga o agravo regimental se
omite  sobre questão relevante que havia  sido  devolvida  ao órgão
colegiado por meio  do aludido recurso,  merecem ser  acolhidos os
embargos de declaração opostos com esse propósito.

2. Há violação ao art. 535, II, do CPC nos casos em que o
Tribunal  de  origem,  apesar  de  provocado  a  se  manifestar
sobre questão de ordem pública (cognoscível de ofício) por
meio de embargos de declaração, deixa de suprir a omissão
sobre  o  ponto  relevante  para  o  resultado  do  julgamento.
Nessa hipótese, o processo deve retornar à Corte local para
que a omissão seja suprida.

3.  Do  suprimento  da  omissão,  no  julgamento  dos  embargos  de
declaração, podem resultar modificações no acórdão embargado.

4. Embargos de declaração acolhidos e agravo conhecido para dar
parcial provimento ao recurso especial.1

AGRAVO REGIMENTAL.  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  ARTIGO
535 DO CPC. OMISSÃO CONFIGURADA. LITISPENDÊNCIA. MATÉRIA
DE ORDEM PÚBLICA. NECESSIDADE DE ANÁLISE NAS INSTÂNCIAS
DE ORIGEM.

1 EDcl  no  AgRg  no  AREsp  634.221/SP,  Rel.  Ministro  Marco  Aurélio  Bellizze,  Terceira  Turma,  julgado  em
01/10/2015, DJe 16/10/2015.
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1. Os embargos de declaração são cabíveis para apontar eventual
omissão,   contradição e/ou de obscuridade a respeito  de questão
jurídica de especial relevância para a solução da lide. As matérias de
ordem pública são cognoscíveis a qualquer tempo pelas Instâncias de
origem.

2. O Tribunal de origem, apesar de instado a se manifestar
acerca da litispendência, em embargos declaratórios, omitiu-
se no ponto. Houve violação ao art.  535, II,  do Código de
Processo Civil.

3. Agravo regimental provido. Reconsideração da decisão recorrida.
Provimento do recurso especial.2

Passo a me debruçar sobre o mérito causae.

Acerca da ausência de intimação da sentença dos embargos de
declaração, o acórdão embargado consignou o seguinte:

In  casu,  a  apelação  cível  (f.  774/789)  foi  interposta  no  dia
03/07/2014,  antes,  portanto,  do julgamento (f.  772/773)  dos
embargos de declaração, ocorrido no dia 06/08/2014, sem que
tenha havido sua posterior ratificação.

[...]

Ocorre,  porém,  como  bem  afirmou  o  recorrente,  fato
atestado às f. 790, ele não foi sequer intimado da sentença
dos  embargos  de  declaração,  o  que  lhe  impediu  de
proceder à ratificação do recurso apelatório.

Conforme se observa do voto, o recurso não foi conhecido por
ter  sido  apresentado  de  forma  prematura,  mas  em  razão  de  sua
deserção, como  decidiu  este  Órgão  Colegiado.  Destaco  trecho  do
acórdão que demonstra isso:

No entanto, mesmo que considerada tempestiva,  a apelação não
pode ser conhecida, e, por isso, nego provimento ao recurso
de  agravo  interno,  com  base  na  argumentação  a  seguir
delineada.

Segundo  o  art.  511  do  CPC,  “no  ato  de  interposição  do
recurso,  o  recorrente  comprovará,  quando  exigido  pela
legislação pertinente,  o  respectivo preparo,  inclusive porte
de remessa e de retorno, sob pena de deserção”.

2 AgRg no REsp 1442617/PE, Rel. Ministro Olindo Menezes (desembargador Convocado do TRF 1ª REGIÃO),
Primeira Turma, julgado em 15/09/2015, DJe 23/09/2015.
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Na espécie, o recorrente não comprovou que é beneficiário
da  justiça  gratuita,  tampouco  formalizou  o  pagamento  do
preparo, razão por que o recurso não pode ser conhecido.

Não há, dessa forma, qualquer necessidade de reconhecimento
da nulidade, em decorrência da ausência de intimação da sentença dos
embargos de declaração, já que a prematuridade – repito –  não foi a
causa da negativa de seguimento do apelo.

Observa-se que não houve prejuízo,  descabendo falar-se em
declaração de nulidade de ato processual, tal como expõe a jurisprudência
pátria a seguir colacionada:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO INICIADA ANTES DO TRÂNSITO EM JULGADO DA AÇÃO
DE CONHECIMENTO. PROCEDÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO À
RECORRENTE. ALEGAÇÃO DE OFENSA A NORMA CONSTITUCIONAL.
IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA.

1. "O princípio norteador das nulidades processuais é aquele
haurido do direito  francês,  segundo o  qual  não há de  ser
declarada qualquer nulidade se ausente efetivo prejuízo (pas
de  nullité  sans  grief)".  (EDcl  no  REsp  1087163/RJ,  Rel.
Ministra NANCY ANDRIGHI,  TERCEIRA TURMA, julgado em
11/10/2011, DJe 24/10/2011).

[...]

3. Agravo regimental a que se nega provimento.3

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  FALECIMENTO  DO  AUTOR.
DESCONHECIMENTO DO ÓBITO PELO MANDATÁRIO. VALIDADE DOS
ATOS DESDE QUE COMPROVADA A BOA-FÉ. INSTRUMENTALIDADE.
DECLARAÇÃO  DE  NULIDADE  DOS  ATOS  PROCESSUAIS  TÃO
SOMENTE  QUANDO  COMPROVADO  O  PREJUÍZO.  VALIDADE  DOS
ATOS  PROCESSUAIS  PRATICADOS.  FINALIDADE  ATINGIDA  E
AUSÊNCIA  DE  PREJUÍZO.  AGRAVO  REGIMENTAL  DO  INSS
DESPROVIDO.

[...]

3. Pelo princípio da instrumentalidade das formas, esta Corte
vem  reiteradamente  afirmando  que  os  atos  judiciais  não
devem  ser  anulados  senão  comprovado  prejuízo,  pas  de
nullité  sans  grief.  Como bem colocado  pelo  Ministro  LUIZ

3 AgRg no REsp 920.656/RS, Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 10/09/2013, DJe
17/09/2013.
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FUX,  o  sistema  processual  é  informado  pelo  princípio  da
instrumentalidade  das  formas,  de  modo  que  somente  a
nulidade que sacrifica os fins de justiça do processo deve ser
declarada  (REsp.  1.051.728/ES,  Rel.  Min.  LUIZ  FUX,  DJe
2.12.2009).

[...]

5. Agravo Regimental do INSS desprovido.4

Idêntico  raciocínio  deve  ser  seguido  para  a  segunda  tese
recursal, que sustenta que a falta de intimação da sentença dos embargos
impediu o recorrente de manejar, na origem, novos aclaratórios.

Estou persuadido de que essa afirmação não prospera porque,
antes  mesmo  da  sentença  dos  embargos,  o  embargante  já  havia
apresentado  recurso  apelatório,  razão  pela  qual  se  torna
insubsistente a tese de que poderia interpor novos aclaratórios,
uma vez que houve preclusão consumativa.

Ressalte-se,  ademais,  que  eventual  reconhecimento  da
nulidade, o que se admite por mera ilação dialética, em nada mudaria o
panorama dos autos. Isso porque a ratificação da apelação cível – que
fora interposta antes do julgamento dos aclaratórios, como já registrado –
não tem o condão de suprir a deserção.

Como  já  afirmado  categoricamente  pela  jurisprudência  do
Superior Tribunal de Justiça, o preparo deve ser apresentado no ato de
interposição  do  recurso,  inadmitindo-se  sua  comprovação  em qualquer
momento posterior, ainda que dentro do prazo recursal.

Cito vários precedentes nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL.  RECOLHIMENTO  DE  CUSTAS  NO  ATO  DA
INTERPOSIÇÃO  DO  RECURSO.  NÃO  COMPROVAÇÃO.  DESERÇÃO.
ART. 511 DO CPC E SÚMULA 187/STJ. IMPROVIMENTO.

1.-  No tocante à deserção,  a jurisprudência deste Tribunal
entende  que,  na  interposição  de  Recurso  Especial,  "a
comprovação  do  preparo  deve  ser  feita  no  ato  de
interposição do recurso, conforme determina o art. 511 do
Código de Processo Civil - CPC, sob pena de preclusão, não se
afigurando  possível  a  comprovação  posterior,  ainda  que  o
pagamento  das  custas  tenha  ocorrido  dentro  do  prazo
recursal"  (REsp  655.418/PR,  Rel.  Min.  CASTRO MEIRA,  DJ
30.5.2005).

4 AgRg  no  AREsp  462.047/SP,  Rel.  Ministro  Napoleão  Nunes  Maia  Filho,  Primeira  Turma,  julgado  em
14/04/2015, DJe 04/05/2015.
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2.- Está consolidado entendimento, neste Superior Tribunal, (Súmula
nº 187) e no Pretório Excelso, sobre a necessidade de comprovação,
no  ato  da  interposição  do  recurso  no  Tribunal  de  origem,  do
recolhimento da importância das despesas de remessa e retorno dos
autos.  Assim,  deve  ser  comprovado  o  regular  recolhimento,  na
origem, das despesas das custas e do porte de remessa e retorno
dos autos, juntando-se as guias de recolhimento e comprovante de
pagamento.  A  juntada  de  apenas  uma  das  guias  não  supre  a
exigência legal.

3.- O agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de modificar
o decidido, que se mantém por seus próprios fundamentos.

4.- Agravo Regimental improvido.5

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - AÇÃO DE
ADIMPLEMENTO  CONTRATUAL  EM  FASE  DE  CUMPRIMENTO  DE
SENTENÇA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO
AGRAVO  POR  CONSIDERAR  DESERTO  O  RECURSO  ESPECIAL  -
APLICAÇÃO DA SÚMULA 187 DO STJ.

1. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que a falta de
correspondência  entre  o  número  do  código  de  barras  da  guia  de
recolhimento e o comprovante bancário demonstra irregularidade no
preparo do recurso especial, tornando-o, portanto, deserto.

Precedentes.

2. Não é possível a comprovação posterior do preparo, ainda
que o pagamento das custas tenha se dado dentro do prazo
recursal, ante a ocorrência da preclusão consumativa.

3. Agravo regimental desprovido.6

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - DECISÃO
MONOCRÁTICA  DO MINISTRO  PRESIDENTE  DO  STJ  QUE  NEGOU
SEGUIMENTO  AO  RECLAMO  ANTE  A  DESERÇÃO  DO  APELO
EXTREMO. INSURGÊNCIA DA SEGURADORA.

1. O recurso especial não foi instruído com as guias de recolhimento
e  os  respectivos  comprovantes  de  pagamento,  motivo  pelo  qual
inafastável o óbice da súmula 187/STJ no caso em concreto.

5 AgRg  no  AREsp  510.132/RS,  Rel.  Ministro  Sidnei  Beneti,  Terceira  Turma,  julgado  em  05/08/2014,  DJe
01/09/2014.
6 AgRg  no  AREsp  435.478/SC,  Rel.  Ministro  Marco  Buzzi,  Quarta  Turma,  julgado  em  19/03/2015,  DJe
27/03/2015.
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2. Não é possível a comprovação posterior do preparo, ainda
que o pagamento tenha se dado dentro do prazo recursal,
ante a ocorrência da preclusão consumativa.

3. A decisão do Tribunal de origem que admite, ou não, o recurso
especial não vincula o juízo de admissibilidade desta Corte Superior.
Registre-se que a apreciação da instância a quo é provisória, recaindo
o  juízo  definitivo  sobre  este  Sodalício,  quanto  aos  requisitos  de
admissibilidade e em relação ao mérito.

4. Agravo regimental desprovido.7

Exsurge, portanto, a certeza de que é inviável a reabertura de
prazo  recursal.  Primeiro,  porque  houve  preclusão  consumativa  pela
apresentação da apelação; segundo, porque a reabertura do prazo não
supre a deserção, já que o preparo deveria ter sido apresentado junto ao
apelo.

Enfim,  o apelo é deserto e, à luz do art. 511 do CPC,  não
deve ser conhecido,  como não o foi,  mostrando-se hígido o acórdão
combatido por estes embargos de declaração.

Ante  o  exposto,  acolho  os  embargos  de  declaração,
emprestando-lhes,  apenas  e  tão-somente,  efeitos  integrativos,
para que o Tribunal  se manifeste explicitamente sobre as  questões de
ordem pública, evitando futuras alegações de omissão e nulidade.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE  RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena, em substituição à Excelentíssima Desembargadora MARIA
DAS NEVES DO EGITO DE A.  D.  FERREIRA)  e com  o  Excelentíssimo
Desembargador OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora  VANINA
NÓBREGA  DE  FREITAS  DIAS  FEITOSA,  Promotora  de  Justiça
Convocada

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 28
de janeiro de 2016.

7 AgRg  no  AREsp  738.066/SC,  Rel.  Ministro  Marco  Buzzi,  Quarta  Turma,  julgado  em  24/11/2015,  DJe
30/11/2015.
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Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
                             Relator
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